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 MUNICÍPIO DE MONFORTE

Edital n.º 821/2018

Alteração ao Regulamento do Plano Diretor 
Municipal de Monforte

Gonçalo Nuno Ribeiro Brandão Amanso Pataca Lagem, Presidente 
da Câmara Municipal de Monforte, torna público, em cumprimento da 
alínea r), do n.º 1, do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
conjugados com o artigo 118.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de 
Gestão Territorial (RJIGT), estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 380/99 
de 22 de setembro, na sua atual redação, que, a Câmara Municipal de 
Monforte, em reunião ordinária de dezoito de julho de dois mil e de-
zoito, aprovou a alteração ao Regulamento do Plano Diretor Municipal 
de Monforte.

Mais se torna público que, a Alteração ao Regulamento do Plano 
Diretor Municipal de Monforte, nos termos do n.º 2, do artigo 88.º, do 
já citado diploma, entrará período de participação preventiva no dia 
seguinte à sua publicação no Diário da República, pelo prazo de quinze 
dias, podendo ser consultada no sítio da internet do Município (www.
cm -monforte.pt) e na Unidade Orgânica Flexível de Urbanismo, Obras 
e serviços Urbanos, sita na Avenida General Humberto Delgado, na 
freguesia e concelho de Monforte.

Para constar e para os devidos e legais efeitos, se publica o presente 
Edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares de uso e 
públicos do costume.

30 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal de Mon-
forte, Gonçalo Nuno Ribeiro Brandão Amanso Pataca Lagem.

Deliberação
A Câmara Municipal de Monforte deliberou por unanimidade, 

alterar o regulamento do Plano Diretor Municipal de Monforte. Ar-
tigo 11.º — 5 — As regras a observar nas obras de alteração e ampliação 
em edifícios existentes são as seguintes: a) As caraterísticas dos edifícios 
deverão ser mantidas e em consonância com as edificações envolventes, 
no que se refere à volumetria e alinhamentos; b) A altura da fachada 
terá um máximo de 6,5 m; c) São admitidas ampliações até 70 % da 
área do prédio, com um limite máximo de 200,00 m2, contando para o 
cálculo as áreas de ocupação existentes; “Artigo 23.º — 6 — c) A altura 
máxima das construções será de 6,5 m, com exceção de silos, depósi-
tos de água e instalações especiais tecnicamente justificáveis; i) Para 
as instalações às atividades agrícolas e florestais, estabelecimentos 
industriais, de apoio à melhoria do armazenamento, comercialização, 
processamento e transformação dos produtos agrícolas ou frutícolas, 
que se integrem em explorações viáveis, nas obras de construção nova 
e de ampliação de edifícios existentes, admite -se que o índice previsto 
possa ser ultrapassado, desde que respeitados os restantes parâmetros 
e seja emitida uma declaração de interesse municipal pela Assembleia 
Municipal de Monforte.

18 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara de Monforte, Gon-
çalo Nuno Lagem.
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 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 12090/2018

Emílio Augusto Ferreira Torrão, Presidente da Câmara Municipal de 
Montemor -o -Velho, torna público, conforme deliberação tomada em 
reunião ordinária da Câmara Municipal, de 30 de julho de 2018, nos 
termos das alíneas b) e t), do n.º 1, do artigo 35.º do Regime Jurídico 
das Autarquias Locais (Lei n.º 75/2013, de 12 de dezembro), conjugado 
com o artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que é submetido 
a consulta pública o projeto de “Alteração do Regulamento do Serviço 
de Abastecimento de Água e do Serviço de Saneamento de Águas Resi-
duais”, durante o prazo de 30 dias úteis, a contar da data da publicação 
do texto integral no Diário da República.

Qualquer interessado poderá apresentar, durante o período de consulta 
pública, por escrito, sugestões sobre quaisquer questões que possam ser 
consideradas relevantes no âmbito do procedimento, conforme disposto 
no n.º 2, do artigo 101.º do CPA, dirigidas ao Sr. Presidente da Câmara 
Municipal de Montemor -o -Velho, por correio postal à Câmara Municipal 
de Montemor -o -Velho, Praça da República, 3140 -258 Montemor -o-
-Velho, entregues pessoalmente nos serviços de atendimento ou me-

diante envio por correio eletrónico para o sítio do Município (geral@
cm -montemorvelho.pt).

2 de agosto de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Emílio 
Augusto Ferreira Torrão.

Regulamento do Serviço de Abastecimento de Água
e do Serviço de Saneamento de Águas Residuais

Nota justificativa
O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, alterado pelo Decreto-

-Lei n.º 92/2010 de 26 de julho e pela Lei n.º 12/2014 de 6 de março, que 
estabelece o regime jurídico dos serviços municipais de abastecimento 
público de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão 
de resíduos urbanos, exige que as regras da prestação do serviço aos 
utilizadores constem de um regulamento de serviço, cuja aprovação 
compete à respetiva entidade titular.

O regulamento de serviço, por ser um instrumento jurídico com efi-
cácia externa, constitui a sede própria para regulamentar os direitos e 
obrigações da entidade gestora e dos utilizadores no seu relacionamento, 
sendo mesmo o principal instrumento que regula, em concreto, tal 
relacionamento. Os contratos de fornecimento e de recolha celebrados 
com os utilizadores correspondem a contratos de adesão, cujas cláusulas 
contratuais gerais decorrem, no essencial, do definido no regulamento 
de serviço.

Estando em causa serviços públicos essenciais, é especialmente im-
portante garantir que a apresentação de tais regras seja feita de forma 
clara, adequada, detalhada e de modo a permitir o efetivo conhecimento, 
por parte dos utilizadores, do conteúdo e da forma de exercício dos 
respetivos direitos e deveres.

Em cumprimento de uma exigência do artigo 62.º do Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, a Portaria n.º 34/2011, de 13 de janeiro, 
veio estipular o conteúdo mínimo dos regulamentos de serviço, identi-
ficando um conjunto de matérias que neles devem ser reguladas.

Em abril e maio de 2018, os Municípios de Mira, Montemor -o -Velho 
e Soure deliberaram a constituição de Empresa Intermunicipal de Águas, 
Saneamento e Outros Serviços bem como a agregação dos Serviços de 
Água e Saneamento de Águas Residuais nessa Empresa.

As Câmaras Municipais de Mira, Montemor e Soure, seguindo as 
recomendações da ERSAR, optaram pela elaboração de um único re-
gulamento para o serviço de abastecimento de água e para o serviço de 
saneamento de águas residuais, dado que a ABMG — Águas do baixo 
Mondego e Gandaras, E. I. M., S. A. é a entidade gestora de ambos os 
serviços.

Na elaboração deste documento foram seguidos os modelos disponibi-
lizados pela ERSAR para o Regulamento do Serviço de Abastecimento 
de Água e para o Regulamento do Serviço de Saneamento de Águas 
Residuais.

Procurou -se uma arrumação simples e clara das matérias tratadas 
neste documento, de modo a facilitar a tarefa sobretudo para quem os 
consulta. Por outro lado, e no que respeita às soluções vertidas neste 
documento, procurou -se reunir e articular todas as normas legais direta 
e indiretamente aplicáveis, que se encontram dispersas por diferentes 
diplomas. Nas situações não expressamente reguladas, mas que frequen-
temente originam conflitos entre as entidades gestoras e os utilizadores, 
procuraram -se soluções que se considera assegurarem um justo equilíbrio 
entre os legítimos direitos e interesses de ambas as partes, com recurso, 
nomeadamente, às recomendações que a ERSAR tem vindo a emitir.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, e da Lei n.º 2/2007, de 15 de 
janeiro, com respeito pelas exigências constantes da Lei n.º 23/96, de 
26 de julho e, ainda, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 306/2007, 
de 27 de agosto, e do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, todos 
na sua atual redação.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece as regras a que deve obedecer a 
prestação do serviço de fornecimento e distribuição de água para con-


